PORTARIA TRT 182 GP/DG N° 3253/2019

PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 182 REGIAO

Regulamenta o atendimento da unidade de
assisténcia médica no ambito do Tribunal Regional
do Trabalho da 182 Regiéo.

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 182 REGIAO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, e tendo em
vista 0 que consta do PA n° 13.332/2019,

CONSIDERANDO a Resolucdo n° 230, de 23 de novembro de 2018, do
Conselho Superior da Justica do Trabalho, que regulamenta os procedimentos referentes
a concessao de licencas para tratamento de salde, por motivo de doenca em pessoa da
familia e por acidente em servico de magistrados e servidores da Justica do Trabalho

de 1° e 2° graus;

CONSIDERANDO o art. 93 do Codigo de Etica Médica, aprovado pela
Resolucédo n° 2.217, de 27 de setembro de 2018, do Conselho Federal de Medicina, que
veda ao médico “ser perito ou auditor do préprio paciente, de pessoa de sua familia ou de
gualquer outra com a qual tenha relacbes capazes de influir em seu trabalho ou de

empresa em que atue ou tenha atuado”;

CONSIDERANDO a Resolucdo n° 1451, de 10 de marco de 1995, do
Conselho Federal de Medicina, que estabelece as normas minimas para funcionamento
de Prontos Socorros Publicos e Privados e define urgéncia e emergéncia para fins de

salde;

CONSIDERANDO que o0 Alvara de Autorizacdo Sanitaria Municipal
concedido a unidade de assisténcia médica do Tribunal classifica-a como Clinica

Multiprofissional, com diagnosticos ou procedimentos em até cinco consultérios,
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responsavel por prestar apenas atendimento ambulatorial eletivo e consultas agendadas;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 182 GP/DG n° 1590, de 1° de
junho de 2019, que estabelece que a pericia médica podera ser realizada por junta oficial,
composta por no minimo trés médicos, ou por pericia singular, realizada por apenas um

médico;

CONSIDERANDO a necessidade de adequacgdo das rotinas da unidade de
assisténcia médica a nova realidade do seu quadro de lotacdo, no qual se verificou

significativa reducédo de servidores,

RESOLVE:

CAPITULO|
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° O atendimento prestado pela unidade de assisténcia médica do

Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido observara as disposi¢des desta Portaria.

Art. 2° S&o atividades executadas pela unidade de assisténcia médica:

| — assisténcia médica;
Il — pericia médica, e;

Il — atendimento em situagfes de urgéncia e emergéncia.

Art. 3° Para fins desta Portaria, considera-se:

| — assisténcia médica: atendimento em situacdo que nao requer intervencao

do médico dentro de um reduzido periodo de tempo, sem risco de morte para o0 paciente;

Il — pericia médica: ato administrativo que consiste na avaliacéo técnica de
guestdes relacionadas a salde e a capacidade laboral, realizada na presenca do
periciado por médico formalmente designado, visando ao enquadramento da relacao
entre saude e trabalho as normas previstas em lei, a protecao da saude dos magistrados

e servidores e ao interesse publico;
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Il — urgéncia: ocorréncia imprevista de agravo a saldde, com ou sem risco
potencial de morte, envolvendo pessoa que necessite de assisténcia médica imediata, tais
como falta de ar leve, vomitos, desmaios, confusdo mental, dor abdominal intensa, dor de
cabeca intensa e subita, dor no peito intensa e aguda, febre alta (39/40 °C) e

sangramento leve:

IV — emergéncia: constatacdo médica de condi¢cdes de agravo a saude que
impliquem risco iminente de morte ou sofrimento intenso, exigindo atendimento médico
imediato, tais como paciente inconsciente (ndo responde a chamado verbal), paralisia
suUbita, crise convulsiva, falta de ar grave e/ou extremidades arroxeadas, dor no peito
associada a falta de ar e cianose (aparéncia roxa), parada cardiaca e/ou respiratoria,
cortes profundos, perfuragbes no peito, abdémen e cabeca, trauma grave (vitimas de

acidentes e fraturas), reagfes alérgicas, tentativa de suicidio e sangramento grave.

Art. 4° Sao considerados beneficiarios do atendimento realizado pela
unidade de assisténcia médica:

| — magistrados e servidores, ativos e inativos, na condi¢éo de titulares;

Il — dependentes de titulares assim definidos:

a) conjuge;

b) companheiro, desde que comprovada a unido estavel como entidade

familiar, na forma regulamentar;

¢) filho, enteado e menor tutelado ou sob guarda judicial do titular, até o dia
anterior aguele em que completarem vinte e um anos, ou, se estiverem comprovadamente
cursando estabelecimento de ensino superior, até o dia anterior aquele em que

completarem vinte e quatro anos de idade;

d) pessoa maior incapaz ou invalida, mediante comprovacdo por laudo
homologado pela Junta Médica Oficial do Tribunal e de quem o titular detenha a curatela,

sem limite de idade;
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e) mée e pai, mediante comprovacdo de dependéncia econémica com o

titular devidamente acostada aos assentamentos funcionais;

Il — magistrados e servidores de outros 6rgdos, quando formalmente

autorizados pela Administragéo.

§ 1° O atendimento de estagiarios e funcionarios de empresas que prestem
servicos no ambito do Tribunal ficard restrito a casos de urgéncia e emergéncia, durante o

expediente.

§ 2° O publico externo em transito nas dependéncias do Tribunal devera, em
casos de urgéncia e emergéncia, utilizar-se de recursos proprios ou do Servico de
Atendimento Mével de Urgéncia — Samu, sem prejuizo de eventual intervengéo imediata

da unidade de assisténcia médica, quando imprescindivel.

CAPITULO Il
DA ASSISTENCIA MEDICA

Art. 5° A unidade de assisténcia médica realizara atendimentos eletivos e

consultas, nas areas de clinica médica e de psiquiatria, previamente agendados.

§ 1° O atendimento sera realizado nos dias (teis, de segunda a sexta-feira,

durante o horario de expediente do Tribunal.

§ 2° O atendimento eletivo na unidade de assisténcia médica destina-se
prioritariamente aos magistrados e servidores da ativa em seu horario de trabalho, com
vistas a manutencdo de sua integridade laboral, desde que confirmada esta necessidade

por meio de triagem de enfermagem.

§ 3° Nos casos em que a unidade de assisténcia médica do Tribunal reputar
necessario o atendimento por especialista, o beneficiario ser4 encaminhado a profissional

da rede credenciada.

8 4° A eventual auséncia de profissional médico no horario de atendimento

devera ser informada a Diretoria-Geral e divulgada nos canais de comunicacao interna.
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Art. 6° O Procedimento Operacional Padrdo a ser adotado nas possiveis

situacdes de atendimento médico é o estabelecido no ANEXO | desta Portaria.

CAPITULO IlI
DA PERICIA MEDICA

Art. 7° As pericias médicas, sejam singulares ou por junta médica, deverao

ser previamente agendadas.

Art. 8° E vedada a participacdo de médico assistente em atividades periciais
relacionadas a seus assistidos.

Art. 9° O Procedimento Operacional Padrdo a ser adotado nas possiveis

situacdes de pericia médica é o estabelecido no ANEXO Il desta Portaria.

CAPITULO IV
DO ATENDIMENTO EM SITUACOES DE URGENCIA E EMERGENCIA

Art. 10. Na ocorréncia eventual de situagbes de urgéncia e emergéncia
envolvendo magistrados e servidores nas instalacdes do Tribunal durante o expediente de
trabalho, a unidade de assisténcia médica, nos limites de sua capacidade técnica de
funcionamento, realizard o atendimento inicial do paciente, tomara as condutas
pertinentes disponiveis e, se necessario, realizard o encaminhamento a outro servi¢co

especifico mais apropriado.

Paragrafo unico. O atendimento referido no caput sera realizado por
médico do Tribunal e, na sua auséncia ou indisponibilidade, pelo profissional da equipe de

enfermagem, observados os limites legais para o exercicio de cada profissao.

Art. 11. O Procedimento Operacional Padrdo a ser adotado nas possiveis

situacdes de urgéncia e emergéncia é o estabelecido no ANEXO Il desta Portaria.

CAPITULO V
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DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 12. Os casos omissos serdo resolvidos pela Diretoria-Geral do Tribunal.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-
se a Portaria TRT 182 GP/DG/SGPe n° 152, de 14 de maio de 2015.

Publigue-se no Diario Eletrénico da Justica do Trabalho.

PAULO PIMENTA
Desembargador-Presidente
TRT da 182 Regido
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ANEXO

Procedimentos Operacionais Padrao em Assisténcia Médica
| - Atendimento Eletivo:

1. Atendimento e acolhimento na recepg¢éao;

2. Abertura ou registro de prontudrio na recepcao;

3. Atendimento individual em consultério, contemplando anamnese, exame
fisico, orientacdo, solicitacdo de exames complementares, prescricao
médica ou encaminhamento, de acordo com a avaliacdo do médico
assistente;

4. Agendamento de retorno para reviséo, se necessario;

5. Arquivamento do prontuario.

Il - Atendimento Pericial:

1. Convocacgéo para a realizacdo de pericia pelos meios de comunicacdo

disponibilizados pelo Tribunal;

2. Atendimento na recepg¢édo, com identificacdo e abertura de prontuario;

3. Encaminhamento ao consultoério;

4. Atendimento individual em consultério, contemplando anamnese, exame

fisico, andlise de exames apresentados pelo paciente, solicitacdo de exames

complementares e avaliacdo especializada, se necessario;

6. Elaboracdo de laudo e tramitacdo do processo no sistema de processo
administrativo;

7. Arquivamento do prontuario.

lll - Atendimento de Urgéncia e Emergéncia:

NA DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL MEDICO:

SITUACAO 1: Pessoa consciente que chega espontaneamente ou é encaminhada

a unidade de assisténcia médica do Tribunal:
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1. Atendimento e acolhimento na recepcao;

2. Abertura ou registro de prontuério na recepc¢ao;

3. Triagem e classificacdo de risco;

4. Atendimento individual em consultorio;

5. Anamnese e exame clinico;

6. Adocéo das seguintes condutas:

6.1. Administrar medicacao quando a via oral for plausivel;

6.2. Encaminhar para atendimento especializado em outro local, se necessario;
6.3. providenciar comunicado ao responsavel (chefia imediata, colega de trabalho

ou familiar), quando necessario.

SITUAGCAO 2: Pessoa consciente com dificuldade de dirigir-se a unidade de
assisténcia médica do Tribunal:

1. Acionamento, por qualquer pessoa, dos brigadistas para realizar o transporte do
paciente até a unidade de assisténcia médica do Tribunal;

2. Contato, pelos brigadistas, com a unidade de assisténcia médica do Tribunal
para procedimento inicial, comunicando o quadro clinico do paciente;

3. Impossibilitado o transporte do paciente em ocorréncia dentro das instalacdes do
Complexo Trabalhista de Goiania, a equipe de salde deve dirigir-se ao encontro da
pessoa que necessita de atendimento;

4. Solicitagdo de veiculo do Tribunal que deve ficar a disposicdo em local de facil
acesso para transporte rapido;

5. Realizacdo de anamnese e exame clinico;

6. Adocéo das seguintes condutas:

6.1. Administrar medicacao quando a via oral for plausivel;

6.2. Encaminhar para atendimento especializado em outro local, se necessario;

6.3. providenciar comunicado ao responsavel (chefia imediata, colega de trabalho
ou familiar), quando necesséario.

7. Comunicacdo, em ocorréncia fora do Complexo Trabalhista de Goiania, a
unidade de assisténcia médica do Tribunal para orientacdes via telefone e
acionamento dos servigos de emergéncia — Samu, Unimed ou outro servico movel

de atendimento de urgéncia/emergéncia.

SITUACAO 3: Pessoa inconsciente (ndo responde a chamado):

1. Realizacdo, por qualquer pessoa, de contato imediato com servicos de
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emergéncia — Samu, Unimed ou outro servico mével de atendimento de urgéncia;
2. Atendimento inicial pelos brigadistas, que deverdo localizar a identificacdo do
paciente;

3. Contato, pelos brigadistas, com a unidade de assisténcia médica do Tribunal
para procedimento inicial, comunicando o quadro clinico do paciente;

4. em ocorréncia dentro das instalacdes do Complexo Trabalhista de Goiania, a
equipe de saude deve dirigir-se ao encontro da pessoa que necessita de
atendimento e realizar os demais procedimentos disponiveis até a chegada do
servico de emergéncia (Samu, Unimed ou outro servico movel de atendimento de
urgéncia/emergéncia);

5. Comunica¢do, em ocorréncia fora do Complexo Trabalhista de Goiania, a
unidade de assisténcia meédica do Tribunal para orientagbes via telefone e
acionamento dos servigos de emergéncia — Samu, Unimed ou outro servigo mével

de atendimento de urgéncia/emergéncia.

NA AUSENCIA DE MEDICO DO TRIBUNAL:

SITUACAO 1: Pessoa consciente que chega espontaneamente ou é encaminhada
a unidade de assisténcia médica do Tribunal:

1. Atendimento e acolhimento na recepc¢ao;

2. Triagem e classificac&o de risco por profissional da equipe de enfermagem;

3. Orientacdes paramédicas;

4. Encaminhamento para atendimento especializado em estabelecimento
adequado;

5. comunicacdo ao responsavel (chefia imediata, colega de trabalho ou familiar),

guando necessario.

SITUACAO 2: Pessoa consciente com dificuldade de dirigir-se & unidade de
assisténcia médica do Tribunal:

1. Acionamento, por qualquer pessoa, dos brigadistas para procedimentos
paramédicos;

2. Contato, pelos brigadistas, com a unidade de assisténcia médica do Tribunal

para comunicacdo, recebimento de orientacfes ou solicitacdo da presenca da
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equipe de paramédicos no local até a chegada do servigco de urgéncia/emergéncia;
3. Encaminhamento para atendimento especializado em estabelecimento
adequado;

4. comunicacdo ao responsavel (chefia imediata, colega de trabalho ou familiar),

guando necessario.

SITUACAO 3: Pessoa inconsciente (ndo responde a chamado):

1. Realizacdo, por qualquer pessoa, de contato imediato com servicos de
emergéncia — Samu, Unimed ou outro servico moével de atendimento de
urgéncia/emergéncia;

2. Acionamento, por qualquer pessoa, dos brigadistas para procedimentos
paramédicos;

3. Contato, pelos brigadistas, com a unidade de assisténcia médica do Tribunal
para comunicacdo, recebimento de orientacdes ou solicitagdo da presenca da
equipe de paramédicos no local até a chegada do servico de urgéncia/emergéncia;
4. comunicacdo ao responsavel (chefia imediata, colega de trabalho ou familiar),

guando necessario.

Goiania, 18 de outubro de 2019.
[assinado eletronicamente]

PAULO SERGIO PIMENTA

DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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